O REFERENDO CUSTA CARO?

Sou a favor do desarmamento, mas isso não importa neste artigo.  A razão de minhas considerações centra-se num argumento que, aos poucos, vem sendo repetido pelos defensores do comércio de armas de fogo: “o referendo é muito caro para um país pobre como Brasil. Melhor se o governo destinasse os recursos ali despendidos para outros fins”.

Sem querer discutir acerca da justeza ou não da proibição sugerida, muito me impressiona que até juristas estejam reproduzindo esta falácia, porque, além ser argumento de péssimo gosto, que visa confundir a essência do problema, ainda atenta contra um direito sagrado do povo que é o de exercer diretamente seu poder. 

Advogar no sentido de que o referendo custa caro significa desestimular que o governo ponha em prática os mecanismos de participação popular pelos quais tanto temos lutado desde a promulgação da Constituição de 88. Não há dúvidas de que consultas populares consomem grandes numerários do orçamento. Mas quem disse que democracia custa barato? Se achamos caro um referendo como podemos defender o financiamento público de campanhas? E o que dizer dos processos eleitorais que ocorrem a cada dois anos? 

Estes custos só são altos se forem analisados numa ótica meramente contábil - mas ainda assim deveriam ser lidos como investimento e não despesa.  Politicamente, são não apenas justificáveis como essenciais. Se o poder emana do povo não há dúvidas de que ele tem direito de exercer sua soberania indo às urnas para manifestar-se sobre matérias relevantes, como a que ora se discute sobre a evolução do Brasil rumo a uma cultura de paz.

Tomara que os que apelam para os custos do referendo para sofismar convicções próprias sejam nobres para mudar de comportamento, porque atentar contra a paz é incrível, mas atentar contra a democracia, aí já é demais!  
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